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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   284/2006
SÚMULA:
Acrescenta artigo à Lei nº 9.869, de 20 de dezembro de 2005, que dispõe sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego e ruídos que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana a serem implantadas no perímetro definido na referida lei.

SALA DAS SESSÕES,  22 de novembro de 2006.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                  /2006
SÚMULA:
Acrescenta artigo à Lei nº 9.869, de 20 de dezembro de 2005, que dispõe sobre novos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego e ruídos que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana a serem implantadas no perímetro definido na referida lei.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
A Lei nº 9.869,  de 20 de dezembro de 2005,  passa a vigorar acrescida de um artigo – numerado como 4º-A – com a seguinte redação:

“Art. 4º-A.   O disposto nesta lei não se aplica às edificações destinadas a templos de qualquer culto.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  22 de novembro de 2006.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                2006

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar um artigo à Lei nº 9.869.  de 20 de dezembro de 2005.

Essa lei estabelece que na sede do Município de Londrina, no perímetro ali determinado, somente poderão ser construídos empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego ou pólos geradores de ruídos  que ofereçam risco ambiental e demandem adequações na infra-estrutura urbana mediante Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV),  conforme a Lei Federal nº 10.257/01, devidamente analisado e aprovado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina (IPPUL).

O artigo por nós acrescentado, estabelece que o disposto nesta lei não se aplica às edificações destinadas a templos de qualquer culto.

A matéria se justifica em face do relevante serviço público que as igrejas católicas e evangélicas prestam ao Município e à população 

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  22 de novembro de 2006.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

mms
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